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No estado de Sergipe, região nordeste do Brasil, a única Unidade de Conservação 
federal existente, o Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI), os recursos são 
insuficientes e limitados e apresenta dificuldades de gestão.  Os maiores problemas estão 
associados à situação fundiária ou uso da terra. Diversos estudos científicos realizados indicam 
a existência de impactos que comprometem seus ecossistemas. A adoção de estratégias para a 
aquisição de novos dados sobre a distribuição espacial do uso da terra, o nível de impacto 
ambiental existente e o compartilhamento de conhecimento é necessária. Nesse sentido, novas 
tecnologias, como pequenos drones, têm sido apresentadas como possíveis soluções para ajudar 
a resolver problemas no campo da conservação e, juntos com Sistemas de Informação 
Geográficas, podem dar uma importante contribuição. Propôs-se um mapeamento atualizado e 
barato do uso e cobertura da terra na área do PARNASI para avaliar o nível de impacto 
ambiental, uma vez que os recursos escassos, a extensão da área do parque e sua topografia 
representam um desafio para a gestão. Avaliou-se o potencial de uso de um pequeno drone e 
estimou-se o nível de impacto ambiental classificando determinados tipos de usos e 
correlacionando-os com a declividade local. Utilizou-se da técnica de fotogrametria aérea para 
a coleta e extração dos dados e a análise foi realizada a partir de um modelo multicritério onde 
as variáveis foram hierarquizadas e ponderadas atribuindo-se um peso para cada classe de uso 
e cobertura da terra. Os resultados demonstram que em 82,2% da área pesquisada foram 
encontrados níveis de declividade considerados entre muito fraco a médio, demonstrando, 
assim, que a área mapeada não possui níveis altos de declividade. Concluiu-se que, embora seja 
um drone classificado pela ANAC como voltado para entretenimento, as tecnologias 
embarcadas como sensores, atuadores e sistemas inteligentes de voo, associadas a sistemas de 
planejamento e execução de missões para fotogrametria aérea, bem como a sistemas de 




Palavras-chave: Áreas protegidas, Drone, Sensoriamento remoto  
ABSTRACT 
 
In the state of Sergipe, northeastern Brazil, the only existing federal conservation unit, 
Serra de Itabaiana National Park (PARNASI), resources are insufficient and limited and have 
management difficulties. The biggest problems are associated situation about land policy or 
land use. Several scientific studies conducted indicate the existence of impacts that compromise 
their ecosystems. The adoption of strategies for acquiring new data on the spatial distribution 
of land use, the level of existing environmental impact and knowledge sharing is required. In 
this sense, new technologies, such as small drones, have been presented as possible solutions 
to help solve conservation problems, and together, information systems can make an important 
contribution. Up-to-date and inexpensive mapping of land use and land cover in the PARNASI 
area has been proposed to assess the level of environmental impact as scarce resources, the 
extent of the park area and its topography pose a management challengeThe potential use of a 
small drone was evaluated and the level of environmental impact estimated by classifying 
certain types of uses and correlating them with local slope. The aerial photogrammetry 
technique was used for data collection and extraction, and the analysis was performed from a 
multicriteria model where the variables were hierarchized and weighted by assigning a weight 
for each land use and land cover class. The results show that in 82.2% of the surveyed area were 
found slope levels considered very weak to medium, thus demonstrating that the mapped area 
does not have high levels of slope. It is concluded that, although it is an ANAC rated drone for 
entertainment, embedded technologies such as sensors, actuators, and intelligent flight systems, 
associated with mission planning and execution systems for aerial photogrammetry, as well as 
geographic information systems met the research proposals. 
Key-Words: Drone, Protected area, Remote sensing. 
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No estado de Sergipe, região nordeste do Brasil, a única Unidade de Conservação 
federal existente, o Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI), abrangendo uma área de 
7.966 ha, apresenta dificuldades de gestão. De acordo com o plano de manejo do parque, os 
recursos financeiros, materiais e humanos são insuficientes e limitados.  Os maiores problemas 
relatados são atribuídos à situação do uso da terra ou fundiária em que diversas propriedades 
dentro do parque ainda não foram indenizadas. 
O acesso ao parque ocorre sem o controle efetivo dos, aproximadamente, trinta mil 
visitantes por ano - número estimado pela gestão do PARNASI, considerando que dentre os 
diversos pontos de acesso o único controle existente é realizado pela portaria principal e sem 
um sistema de informação eficiente. Os visitantes do parque são, em geral, pessoas que buscam 
conhecer os aspectos culturais, a contemplação da natureza, o contato com a fauna, realizar 
pesquisas científicas e a prática de esportes (SOBRAL; GOMES; SANTOS, 2009), a exemplo 
de caminhada, trail running (corrida de montanha), motocross, mountain bike, voo livre e 
rappel. Outro ponto a destacar é que não existem placas de sinalização dos limites geográficos 
do parque. 
Diversas pesquisas científicas têm sido realizadas no PARNASI e indicam a existência 
de impactos que estão comprometendo os ecossistemas ali encontrados (OLIVEIRA, 2008), 
como desmatamento, abertura de trilhas, estradas, áreas de cultivo, lixo, represamento hídrico, 
edificações e mineração. Além disso, incêndios ocorrem com frequência sem registro de 
ocorrência por ação natural, mas em decorrência de ações antrópicas associadas à queima de 
roça e pasto, exposição do solo, práticas religiosas e causados por moradores e visitantes 
(ICMBio, 2016). 
A adoção de uma estratégia para a aquisição de novos dados sobre os impactos 
ambientais, novas informações sobre causas e efeitos e compartilhamento de conhecimento 
sobre o que funciona, o que não, e o porquê se faz necessária.  Nesse sentido, as novas 
tecnologias, a exemplo de pequenos drones, têm se apresentado como soluções potenciais para 
ajudar na resolução de problemas no campo da conservação (PIMM et al., 2015) e, de forma 
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conjunta, os sistemas de informação podem contribuir de forma importante para o 
conhecimento (MELVILLE, 2010). 
De posse de dados atualizados e confiáveis, os gestores podem fazer uso de diversas 
técnicas de tomadas de decisão para escolha da melhor alternativa para a solução de conflitos 
com menor subjetividade na análise do problema. Nesse contexto, o método multicritério tem 
se apresentado como ferramentas eficientes no apoio ao processo de tomada de decisão em 
diversas áreas da engenharia, urbanismo, gestão e tratamento de resíduos sólidos (LIMA et al., 
2014), análise ambiental de susceptibilidade erosiva de bacia hidrográfica e análise da 
vulnerabilidade à desertificação no semiárido brasileiro (ABREU et al., 2019). A análise 
multicritérios permite, a partir da definição de pesos e notas atribuídas às diferentes variáveis e 
suas respectivas classes, combinar as variáveis e gerar um mapa síntese (SILVA; MACHADO, 
2014) e, dessa forma, contribuir no processo de decisão dos gestores. 
Assim, propôs-se um mapeamento atualizado e de baixo custo do uso e cobertura da 
terra, correlacionando com a declividade na área de estudo e a avaliação do nível de impacto 
ambiental do PARNASI, uma vez que os recursos escassos, a extensão da área do parque e sua 







2.1 Objetivo Geral 
 
Mapear o uso e cobertura da terra em áreas protegidas com o uso de um pequeno drone 
e avaliar o nível de impacto ambiental. 
 
2.2 Objetivos Específicos   
 
• Avaliar o potencial de uso de um pequeno drone no mapeamento do uso e cobertura 
da terra no Parque Nacional Serra de Itabaiana; 
• Mapear e identificar os usos e cobertura da terra na área do PARNASI; 
• Avaliar a obtenção da declividade local por meio das imagens capturadas pelo drone; 





3. REVISÃO DA LITERATURA 
 
3.1 Impacto Ambiental 
 
O estudo de impacto ambiental é complexo e demanda investigação aprofundada sobre 
sua natureza e seus reflexos na vida social, política, econômica e cultural do atual mundo 
capitalista. Com a expansão progressiva e escalonada da Revolução industrial, considerando os 
avanços científicos e suas aplicações na indústria, em forma de tecnologia, bem como as 
técnicas aplicadas nas atividades humanas, notadamente há uma transformação na interação 
entre o homem e o meio ambiente.  
As condições impostas pelo desenvolvimento econômico e industrial global resultaram 
no mau uso do meio ambiente e consequentemente nas condições de saúde humana e de 
sustentabilidade ambiental. A partir dessas condições e considerando a relação intrínseca entre 
a preservação do meio ambiente e a manutenção da vida no planeta, evidenciou-se a necessidade 
de ações globais importantes. Nesse contexto, surgem diversos movimentos e organizações em 
prol do desenvolvimento da consciência sobre os problemas ambientais e os impactos gerados 
pelo mau uso dos recursos naturais, principalmente nas últimas décadas do século XX, 
considerados temas importantes e recorrentes nos mais diversos segmentos de opinião 
(PEREIRA; CURI, 2012). 
A problemática ambiental não se resolve isoladamente, por exemplo, com ferramentas 
e conhecimentos tecnológicos, devendo ser ponderado, sobretudo, o comportamento humano e 
a conscientização da sociedade na sua relação com o meio ambiente. Daí se costuma dizer que 
a questão ambiental é uma questão multidimensional na medida em que é preciso, sem dúvida, 
de ferramentas tecnológicas modernas para minimizar os efeitos da degradação pela ação 
humana sobre a natureza bem como é indispensável que as políticas públicas se voltem à 
conscientização da sociedade sobre a relevância pública do tema (OLIVERIA FILHO, 2013) 
Outrossim, é um desafio abordar a questão do impacto ambiental sob uma ótica apenas, 
pois o tema demanda atuações da sociedade em diversas áreas, tais como: jurídica, com 
elaboração de leis sobre a matéria; política, com envolvimento do governo na preservação do 
meio ambiente; tecnológica e científica, com pesquisas e implementação de projetos eficazes 
na área; e social, com atuação de instituições não governamentais que lutam pela preservação 
do meio ambiente (OLIVEIRA FILHO, 2013). 
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Todavia, mesmo diante da complexidade do seu conceito, pode-se citar o artigo 1º da 
Resolução CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986, in verbis (BRASIL, 1986): 
“Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais.” 
 
Considerando, então, a legislação descrita, chega-se à conclusão de que não é qualquer 
impacto ambiental que vai exigir uma atuação da sociedade, do governo e dos pesquisadores 
na sua prevenção ou na minimização dos seus efeitos negativos, mas, sim, o impacto que 
ocasione alteração fundada e grave na natureza e que afete profundamente os recursos naturais 
e a saúde da população com impacto no progresso das novas gerações. 
Diante da complexidade do tema e das transformações do mundo atual, bem assim, 
diante da falta de comprometimento dos governantes, permanece a necessidade de se refletir, 
com humanismo, sobre a questão ambiental e, nesse contexto, o desenvolvimento de pesquisas 
e de métodos eficazes na preservação do meio ambiente possui, sem dúvida, relevância pública 
e social. 
 
3.2 O papel das Unidades de Conservação no Brasil 
 
O meio ambiente é um bem essencial para a vida no planeta e, como tal, seu equilíbrio 
deve ser assegurado e protegido para o uso de todos. Este é um princípio expresso na 
Constituição Federal da República do Brasil de 1988, que dispõe um capítulo especialmente 
dedicado ao meio ambiente. Em seu artigo 225, caput, §1º, incisos I, II e III, trata dos processos 
ecológicos, da restauração e preservação e especificamente define espaços territoriais a serem 
especialmente protegidos (BRASIL, 1988): 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público[...] 
III – definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
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permitidos somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (Brasil, 1988, grifo nosso). 
 
Apesar de a Constituição Federal designar ao poder público a definição de espaços 
territoriais a serem especialmente protegidos, restou a alguns autores de forma a viabilizar sua 
instauração. Porém, é a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), em seu artigo 2º que 
define como Área protegida, uma área geográfica destinada (ou regulamentada) e administrada 
para alcançar objetivos específicos de conservação. Após delinear todos os trâmites necessários, 
a CDB foi totalmente internalizada pelo ordenamento jurídico brasileiro, devendo o Brasil 
segui-lo e implementá-lo (PEREIRA; SCARDUA, 2008).  
Com a finalidade de implementar o ordenamento jurídico foi promulgada a Lei 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal, instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e dá 
outras providências. De forma específica estabelece os espaços territoriais protegidos, 
materializando-os na forma de unidades de conservação (UCs), define suas categorias e 
descreve as regras e diretrizes para sua instituição e gestão (PEREIRA; SCARDUA, 2008; 
PEIXOTO, 2013): 
Art. 2º, Inciso I: “Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” (BRASIL, 
2000). 
 
As unidades de conservação são divididas de acordo com seus objetivos de manejo 
(gestão) e diferenciadas em categorias, sendo também considerados seus objetivos de criação 
(GUAPYASSÚ, 2006). Em seu texto final, a Lei do SNUC definiu a criação de 12 categorias 
de unidades de conservação, reunidas em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades 
de uso sustentável (MEDEIROS, 2005; PEREIRA; SCARDUA, 2008). 
De acordo com Medeiros (2005), a organização em dois grupos busca contemplar 
estratégias distintas de gestão dessas áreas. Assim, a Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, art. 7°, 
§2°, estabelece que as unidades de uso sustentável, têm por objetivo “compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais” (BRASIL, 
2000). Enquanto por uso sustentável estabelece: 
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Art. 2°, inciso XI: “exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 
biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 
economicamente viável” (BRASIL, 2000). 
 
O segundo grupo, as unidades de proteção integral, têm por objetivo definido na Lei 
9.985, de 18 de julho de 2000, em seu art. 7°, §1° “preservar a natureza, sendo admitido apenas 
o uso indireto dos seus recursos naturais” (BRASIL, 2000). Como exemplo do uso indireto dos 
recursos naturais, Medeiros (2005) cita: recreação em contato com a natureza, turismo 
ecológico, pesquisa científica, educação e interpretação ambiental. 
O Brasil é detentor de umas das mais exigentes legislações ambientais do mundo, 
porém, ainda não tem mostrado eficiência nas questões relacionadas às suas áreas protegidas, 
uma vez que existe dificuldade em monitorar grandes áreas de proteção e faltam recursos 
financeiros, humanos e infraestrutura, o que consequentemente compromete a efetividade da 
gestão (FERREIRA et al., 2015). 
Neste sentido, o Plano Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), no eixo temático 
planejamento, fortalecimento e gestão, estabelece como objetivo geral "garantir que 
conhecimentos científicos e tradicionais contribuam para a eficácia do SNUC". Dentre seus 
objetivos específicos deve estimular e fomentar estudos que gerem conhecimentos técnico- 
científicos e promover pesquisas interdisciplinares para melhorar a compreensão de aspectos 
ecológicos, sociais, culturais e econômicos para as unidades de conservação. Além disso, deve 
desenvolver, aplicar e transferir tecnologias, avaliar necessidades tecnológicas de gestão e 
implantar soluções correspondentes no âmbito das unidades de conservação (BRASIL, 2006). 
 
3.3 Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
Os conceitos de ciência, tecnologia e inovação são polissêmicos e a literatura apresenta 
diversas abordagens e correntes conceituais, dentre elas, a abordagem tradicional que enfatiza 
a ciência e o método científico como única fonte do conhecimento, e a visão do positivismo 
lógico que atrela a inovação tecnológica ao desenvolvimento econômico (SANTOS; MARINI; 
TEIXEIRA, 2016). 
A ciência contribui para a tecnologia de diversas maneiras, dentre as quais: 
conhecimento novo que serve como fonte direta de ideias para novas possibilidades 
tecnológicas; prática de pesquisa como fonte de desenvolvimento, assimilação de novas 
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habilidades e capacidades humanas eventualmente úteis para a tecnologia; criação de uma base 
de conhecimento que se torne cada vez mais importante para a avaliação da tecnologia em 
termos de impactos sociais e ambientais mais amplos; e, por fim, como base de conhecimento 
que permite estratégias mais eficientes de pesquisa aplicada, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de novas tecnologias (BROOKS, 1994).  
A importância da ciência e tecnologia pode ser evidenciada pelos benefícios para a 
sociedade decorrentes de um crescente fluxo de novos produtos gerados pelo desenvolvimento 
da ciência e tecnologia. Por sua vez, o desenvolvimento econômico e social das nações está 
diretamente relacionado aos seus sistemas nacionais e regionais de inovação (SARTORI, 2011). 
A inovação surge por meio da criação, do uso e da incorporação de novos conhecimentos que 
se originam da interação entre diversos atores que compõem um Sistema Nacional de Inovação: 
governo, estrutura produtiva e a infraestrutura científico-tecnológica de um país (VILLELA; 
MAGACHO, 2009). 
O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) do Brasil, 
relaciona as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) como uma das principais 
tendências mundiais de tema prioritário que têm orientado os investimentos em inovação. 
Segundo o MCTIC, essas tecnologias estão cada vez mais presentes no cotidiano da sociedade, 
provocando rápidas mudanças nas formas de aprendizado e na maneira como as pessoas e 
organizações se relacionam (MCTIC, 2016). Combinar tecnologia da informação e ciência 
ambiental para estudar, monitorar e explorar o ambiente natural e sua interação com atividades 
humanas, tem potencial crescente e rápido de gerar grandes benefícios para o meio ambiente 
(ANTIKAINEN et al., 2004). 
Nesse contexto, as tecnologias da informação e comunicação (TIC) constituem um 
sistema importante para a solução de problemas organizacionais na medida em que apoia os 
seus processos coletando, armazenado, processando dados e gerando informações para a 
melhoria dos seus processos e fornecendo, dessa forma, suporte aos gestores no processo de 
tomada de decisões. 
 
3.4 Sensoriamento remoto e drones 
 
O uso das novas tecnologias e das inovações técnicas, desde os anos 60 do século 
passado, abriu novas possibilidades em favor do meio ambiente. A partir dos anos 80, os 
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Geographical Information Systems (GIS) agregaram valor às pesquisas científicas (SABELLA 
et al., 2017) proporcionando várias opções de processamento de informações a partir de 
imagens coletadas por sensores remotos. Os dados podem ser coletados a partir de plataformas 
orbitais (satélites) ou de diversos tipos de aeronaves (CRÓSTA et al., 2016) a exemplos dos 
drones. As informações geradas a partir da combinação dessas tecnologias têm auxiliado 
gestores e pesquisadores para avaliar a fragilidade ambiental e na formulação de propostas de 
manejo (SILVA; BACANI, 2017). 
O desenvolvimento de drones não é recente, a tecnologia tem sido utilizada pelos 
militares há décadas, porém, durante a última década têm aumentado nas aplicações civis 
(LINCHANT et al., 2015). Uma revisão da literatura sugere que os pequenos drones são cada 
vez mais usados por empresas madeireiras e agências florestais governamentais para diversas 
aplicações de planejamento, mapeamento e monitoramento ambiental. Têm sido utilizados em 
variadas aplicações não só no mercado, mas também em pesquisas científicas em todo o mundo. 
A vigilância do avião monitorou a vida selvagem durante décadas, mas os drones podem 
transportar pequenos computadores, câmeras e vários sensores capazes de tirar fotos e vídeos 
em alta resolução, podendo fornecer informação mais barata e melhor em comparação com as 
obtidas por aeronaves tripuladas ou imagens de satélite (PIMM et al., 015). 
 Os termos Unmanned Aerial System (UAS) foi adotado pelo Departamento de Defesa 
dos EUA (DOD) e pela Autoridade de Aviação Civil (CAA) do Reino Unido (COLOMINA; 
MOLINA, 2014). Unmanned Aerial Vehicles (UAV) ou Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) 
também têm sido utilizados. Todavia, o termo técnico adotado pela Organização da Aviação 
Civil Internacional (OACI), agência especializada das Nações Unidas responsável pela 
promoção do desenvolvimento seguro e ordenado da aviação civil mundial é Remotely Piloted 
Aicraft System (RPAS), também adotado pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), no 
Brasil.  
A ANAC define o termo RPAS como uma aeronave não tripulada pilotada a partir de 
uma estação de pilotagem remota com finalidade diversa de recreação (BRASIL, 2017). Para a 
aplicação dessa pesquisa, adotamos o termo “drone” tendo em vista o modelo utilizado e ser 
este o termo utilizado tanto pela ANAC como pelas autoridades aeronáuticas brasileiras em 
seus sistemas de registros de aeronaves e em seus sites institucionais com o objetivo de 
esclarecer que se trata de um equipamento recreativo e de pequeno porte (JÚNIOR, 2017). 
A maioria dos pesquisadores e profissionais do campo da conservação da natureza ainda 
conta com sensoriamento remoto baseado em satélite para mapear e monitorar, por exemplo, a 
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mudança de uso e cobertura da terra. Entretanto, devido a seu custo, essa tecnologia pode não 
ser acessível para muitos pesquisadores. Embora algumas imagens de satélite de baixa 
resolução estejam livremente disponíveis na internet, outras imagens de alta resolução podem 
ser muito onerosas, pois, muitas vezes, os satélites de sensoriamento remoto se deparam com 
persistentes coberturas de nuvens. Os pesquisadores normalmente precisam pesquisar a partir 
de uma série temporal de imagens sem a interferência de nuvens para obter os dados de que 
precisam, isso torna praticamente impossível qualquer monitoramento em tempo real (KOH; 
WICH, 2012). 
Os pequenos drones estão sendo usados cada vez mais para uma variedade de tarefas de 
monitoramento ambiental com sucesso razoável e estima-se que sua utilização provavelmente 
aumentará rapidamente, pois estão cada vez mais sofisticados e acessíveis e outras melhorias 
vão continuar, uma vez que as tecnologias estão se tornando mais baratas, mais rápidas e mais 
fáceis de serem utilizadas (PANEQUE-GÁLVEZ et al., 2014; PIMM et al., 2015). 
As Organizações não-governamentais (ONGs) de conservação da natureza e gestores de 
áreas protegidas em todo o mundo estão se interessando em usar pequenos drones para tarefas 
relacionadas à conservação, como por exemplo: vigilância da vida selvagem, monitoramento 
da mudança de uso  e cobertura da terra e atividades ilegais em áreas protegidas como a caça 
ilegal (PANEQUE-GÁLVEZ et al., 2014). Adicionalmente, apesar de não ser considerado um 
impacto direto à conservação da biodiversidade, a segurança dos visitantes, frequentadores e 
comunidades locais de Unidades de Conservação é uma preocupação por parte dos gestores 
(ICMBio, 2016). Atores ilegais podem se sentir mais intimidados por pequenos drones do que 
por agentes humanos devido à suas capacidades de vigilância (PANEQUE-GÁLVEZ et al., 
2014). 
Nesse contexto, o uso de pequenos drones podem beneficiar as Unidades de 
Conservação, apoiando gestores e pesquisadores, com informações mais confiáveis, 
convenientes, repetíveis, precisas e com menores custos (SABELLA et al., 2017). 
 
3.5 Abordagens na aplicação de drones e análise multicritério 
 
Os gestores de áreas protegidas precisam de informações confiáveis para detectar 
tendências espaciais e temporais dos impactos que ocorrem nas áreas em que são responsáveis 
por proteger. Essas informações são cruciais para a compreensão dos processos e a avaliação 
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da eficácia das políticas de manejo e conservação (SCHUETTE et al., 2018). Porém, um dos 
desafios para os gestores é o monitoramento dessas áreas com poucos recursos materiais, 
humanos e financeiros.  
Atualmente, a maioria dos sistemas de monitoramento e coleta de dados é baseada em 
uma combinação de medições baseadas em terra, sensores aéreos tripulados e observações por 
satélite (MANFREDA et al., 2018) e, geralmente, tais abordagens são caras, lentas e intensivas 
em mão-de-obra (VAN GERMET et al., 2015). Entretanto, nos últimos anos houve uma grande 
evolução tecnológica tanto das plataformas de UAS como da visão computacional 
(COLOMINA; MOLINA, 2014), possibilitando um universo de oportunidades que podem ser 
aplicadas em favor da conservação e proteção dos ecossistemas localizados em áreas 
protegidas.  
A captura de imagens de alta resolução por meio de pequenos drones executando voos 
em baixa altitude é uma das estratégias que têm sido utilizadas, por exemplo, para o 
monitoramento do uso e cobertura da terra (KOH; WICH, 2012), sensoriamento remoto de 
florestas, mapeamento de clareiras, rastreamento de incêndios (TANG; SHAO, 2015), 
localização e contagem de animais (VAN GEMERT et al., 2015), monitoramento de áreas 
costeiras (PÉREZ-ALBERTI, et al., 2018), estudo para restauração de áreas degradas pelo uso 
do solo e análise da vulnerabilidade ambiental (ROCHA, 2019). 
Os UAS podem fornecer aos pesquisadores e técnicos uma coleta de dados quando e 
onde necessário, com investimentos relativamente pequenos (ZAHAWI et al., 2015; 
MANFREDA et al., 2018). As imagens obtidas a partir de suas câmeras em conjunto com 
Sistemas de Informação Geográficas (SIG) atuais e a fotogrametria, são capazes de fornecer 
dados precisos e de forma rápida.  
A fotogrametria é uma tecnologia que permite a reconstrução da posição, orientação, 
forma e tamanho dos objetos a partir das imagens. Essas imagens podem se originar como 
imagens fotoquímicas (convencional) ou como imagens fotoelétricas (digitais) (KRAUS, 
2004). Esses dados, uma vez processados, podem fornecer informações importantes que 
permitam medir e avaliar os impactos ambientais decorrentes do uso da terra em áreas 
protegidas, apoiando a tomada de decisão por parte dos gestores de parques nacionais a exemplo 
do PARNASI. 
A fotogrametria aérea, utilizando drones tem sido largamente utilizada, pois oferece a 
possibilidade de mapear regiões distintas (remotas e de difícil acesso) rapidamente e com alta 
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flexibilidade (UNGER et al., 2014). A fotogrametria tem sido a principal implementação dos 
UAS graças ao baixo custo das plataformas, bem como dos softwares de processamento de 
imagens digitais disponíveis atualmente no mercado (MANFREDA et al., 2018). Pesquisadores 
utilizaram, por exemplo, o software Agisoft Photoscan para criar modelos digitais de 
superfícies/elevações do terreno (DEM) e ortomosaicos para classificação e análise de dados 
(GONÇALVES et al., 2016; SINGH; FRAZIER, 2018; YEH; CHOU; YANG, 2016) 
Entretanto, essas abordagens não são isentas de problemas operacionais de coleta, 
processamento e recuperação de dados, devido a fatores que podem afetar a qualidade das 
imagens (MANFREDA et al., 2018), como variação de altitude durante o voo, mudanças de 
direção e velocidade do vento e, eventualmente, perda de dados durante o processo de 
armazenamento em servidores e falhas no processamento. Apesar do fácil acesso e a eficiência 
desses softwares, o custo computacional ainda é crítico, dado que o processamento pode 
demandar dezenas ou até centenas de horas, a depender das dimensões da área coberta e dos 
ativos computacionais disponíveis. 
Uma variedade de metodologias tem sido adotada na aplicação de drones em pesquisas, 
atestando o grande potencial dessas técnicas. Todavia, há necessidade de esforços e 
harmonização para avaliar a confiabilidade de diferentes procedimentos e metodologias para o 
monitoramento ambiental (MANFREDA et al., 2018). Utilizando imagens capturadas de UAS  
Mulero-Pázmány et al. (2015) avaliaram com sucesso a predição de padrões na distribuição 
espacial de gado, Pérez-Alberti et al. (2014), geraram um modelo digital de elevação do terreno 
(DEM) e compararam com dados históricos para analisar a movimentação das rochas em um 
determinado espaço temporal e aprovaram o uso dessa técnica para o monitoramento de zonas 
costeiras. Yeh et al. (2016) geraram um modelo de nuvem de densidade de pontos, resultando 
em uma imagem do terreno em 3D, para avaliarem o uso da terra em um parque ecológico na 
Tailândia com precisão centimétrica.  
Weber & Knaus (2017), utilizando um ortomosaico de fotos capturadas a partir de um 
drone analisaram por comparação simples e puderam identificar trilhas secundárias feitas por 
turistas, praticantes de esportes de inverno, em uma área protegida de reserva de biosfera. Bacari 
et al. (2014) utilizaram um banco de dados geográficos por meio de um sistema de informações 
geográficas para elaborar o zoneamento ambiental de uma bacia hidrográfica utilizando 
imagens orbitais com base na análise da fragilidade empírica ambiental proposta por Ross 
(2011). Por fim, uma abordagem utilizando métodos convencionais foi sugerida por Schuete et 
al. (2017) como alternativa aos possíveis vieses ainda existentes na fotogrametria aérea e como 
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alternativa mais barata e robusta para áreas protegidas mal financiadas. Todavia, não foram 
apresentados dados comparativos de custos financeiros dessas operações que justificassem que 
o método apresentado fosse mais barato que utilizar drones. 
Lima et al. (2014) analisaram diversas tecnologias utilizadas no tratamento de resíduos 
sólidos por meio de modelos de análise multicritérios hierarquizados e apresentaram 
alternativas tecnológicas mais indicadas para o tratamento adequado de resíduos sólidos. Para 
mapear o potencial de erosão de uma bacia hidrográfica e classificar a susceptibilidade erosiva 
natural e de origem antrópica, Silva et al. (2014) combinaram o método multicritério com o 
método de álgebra de mapas, em que se mostrou eficiente na análise tanto qualitativa quanto 
quantitativa das variáveis que mais influenciam na susceptibilidade erosiva do solo.  
Finalmente, Abreu et al. (2019) propuseram a utilização do modelo multicritério de 
decisão para analisar a vulnerabilidade à desertificação do semiárido brasileiro, por meio da 
avaliação do grau de impacto das ações antrópicas combinado com variáveis de alterações 
ambientais e atividades econômicas regionais, e produziram informações hierarquizadas de 





4. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
4.1 Localização e caracterização da área de estudo 
 
O Parque Nacional Serra de Itabaiana (PARNASI) (10°42'36", 10°50'16" S, 37°16'42", 
37°25'14" W) é uma unidade de conservação (UC) federal, criada pelo Decreto s/nº de 15 de 
junho de 2005 e administrada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio). Está situada entre as cidades de Areia Branca, Itabaiana, Laranjeiras, Itaporanga 
D’ajuda, Campo do Brito e Malhador, distante aproximadamente 45 km de Aracaju, capital do 
estado de Sergipe, região Nordeste do Brasil (Figura 1). Abrange uma área de 7.966 ha, 
compreendendo três serras: Cajueiro, Comprida e Itabaiana, sendo esta última a que apresenta 
a maior altitude, cerca de 670 m (DANTAS; RIBEIRO, 2010; ICMBio, 2016). 
 
Figura 1 - Localização do Parque Nacional Serra de Itabaiana, no estado de Sergipe, Nordeste do Brasil. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
O clima da região, segundo a Classificação de Köppen, é As’, tropical com verão seco 
e moderado com excedente hídrico no inverno e índice pluviométrico de Thorntwaite (Im) entre 
1,3 e 8,8. Caracterizado por uma precipitação média anual entre 1.100 e 1.400 mm (SERGIPE/ 
SEMARH/ SRH, 2014). As temperaturas na região variam entre 23,7º a 31,8º C com médias 
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anuais de 27,7º C, precipitação média de 1.143 mm, sendo o período entre os meses de maio a 
julho considerado o de maior ocorrência de precipitação, enquanto novembro e dezembro, o 
período de menor precipitação na região (WHITE; RIBEIRO, 2011). O relevo é formado 
predominantemente por elevações e escarpas, vales e áreas que variam entre suave, ondulado e 
plano nas partes mais baixas das serras, variando entre 60 e 659 metros de altitude (ICMBio, 
2016). 
Dentre os usos relacionados no plano de manejo do PARNASI e em estudos, estão a 
urbanização do entorno do parque, acessos irregulares, desmatamento e clareiras, mineração 
para a retirada de areia, pedra e argila, torres de transmissão de energia e telecomunicações 
(ICMBio, 2016), áreas de cultivo agrícola, estradas de chão e rodovia federal, depósito de lixo, 
trilhas secundárias e alargamento das trilhas principais (OLIVEIRA et al., 2009), além de 
diques e barragens (TELES et al., 2013). 
 
4.2 Procedimento metodológico 
O projeto de pesquisa foi cadastrado no Sistema de Autorização e Informação em 
Biodiversidade (SISBIO), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), sob o número de registro 6726429 (Anexo A) e a coleta de dados foi realizada no 
período de 9 de junho de 2018 a 19 de abril de 2019. 
 
4.3 Características do drone utilizado 
 
Para a coleta de imagens aéreas foi utilizado um drone modelo Mavic Pro da fabricante 
chinesa DJI (Figura 2), adquirido com recursos próprios no valor de $1.299. Esse modelo possui 
quatro motores no sentido vertical, cada um com uma hélice (quadricóptero), pesa 734 g, é 
capaz de atingir velocidade máxima de 65 km/h e sua autonomia máxima de voo é de 27 
minutos (vento 0 a 25 km/h). A câmera possui resolução de 12,7 Mpixels, capaz de fornecer 
imagens com tamanho máximo de 4000x3000 pixels (4K), nos formatos JPG e DNG, e um 
estabilizador de imagem automático de 3 eixos, denominado gimbal, capaz de inclinar a câmera 
dentro de uma faixa de 120 graus (DJI, 2017). 




Fonte: Site da DJI - fabricante do modelo (DJI, 2017). 
 
De acordo com a ANAC, esse modelo pertence a Classe 3 - RPA: peso máximo de 
decolagem de até 25kg, ou seja, para voos abaixo dos 400 pés ou 121,92 metros, em que não 
há necessidade de autorização para o projeto, nem de licença e habilitação (BRASIL, 2018b), 
devendo, no entanto, a RPA estar devidamente matriculada no Sistema de Aeronaves Não 
Tripuladas (SISANT). Para tanto, o drone utilizado está registrado sob número PP-201712212 
com licença válida até 30 de outubro de 2020. 
Os sistemas embarcados em seu hardware são compostos por diversos sensores e 
atuadores como acelerômetros, barômetros e bússolas que garantem o controle e a estabilidade 
do voo, permitindo que o equipamento possa voar com total segurança. Além disso, a navegação 
é auxiliada por sistema de GPS/GLONASS, que identifica e rastreia a posição do drone durante 
todo o tempo de funcionamento. Toda a telemetria como a altitude, distância, velocidade, tempo 
de funcionamento, nível de carga das baterias (drone e rádio controle), dentre outras, é 
visualizada pelo operador e, a partir do nível de carga das baterias, o software calcula o tempo 
de voo necessário para que o drone retorne com segurança ao local de partida. A coleta das 
imagens foi realizada utilizando a técnica de fotogrametria automática com o uso dos softwares 









A amostragem foi definida dentro de áreas correspondentes a grids (BARVE et al., 
2005; BRENDAN et al., 2005), cujo tamanho foi estabelecido a partir de experimentos 
realizados de acordo com as configurações do Mavic Pro, sem ultrapassar a altitude limite 
estabelecida pela ANAC (120m) e requisitos do software de processamento de imagens 
(Photoscan).  
A distância entre um sensor e um objeto determina a resolução espacial (Singh; Frazier, 
2018). Para tanto, os parâmetros definidos foram: Resolução (3.6 cm/pixel); Sobreposição 
horizontal (65%); e Sobreposição frontal (80%) (Figura 7). Portanto, foram criados grids 
correspondentes a uma área de 4 hectares sobre a imagem do PARNASI gerando shapesfiles 
com os dados geográficos (325 grids) e importados no Google Earth (Figura 3). 
O planejamento dos voos foi realizado a partir dos grids exportados do software Google 
Earth, em formato kml (Keyhole Markup Language) um formato de arquivo usado para exibir 
dados geográficos em um navegador da terra utilizando uma estrutura de tags com elementos e 
atributos aninhados baseado no padrão XML (GOOGLE, 2014). 
Para a definição do tamanho da amostra (número de grids) foi considerado o nível de 
confiança de 95% e erro amostral tolerado de 5%, calculado pela equação conforme Barbetta 
(2002): 
Em que: 
Equação 1: 𝑛" = $%&' ; 
Equação 2:  𝑛 =).+&),+& ; 
N = Tamanho da população [quantidade total de grids de 4ha gerados para o PNSI]; 
§ 𝐸0 = Erro amostral tolerado [5% = 0,05]; 
§ 𝑛0 = Primeira aproximação do tamanho da amostra; 
§ 𝑛 = Tamanho da amostra. Logo: 
§ Tamanho da população (N) = 1729; 
§ Grau de confiança (%) = 95%; 
§ Margem de erro aceitável (E) = 5% Resultado: 325 grids. 
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O drone sobrevoou a área do PARNASI por amostragem aleatória simples, em que com 
o auxílio de uma planilha eletrônica, foi realizado previamente um sorteio dos grids que foram 
mapeados sem repetição temporal e espacial (Figura 3). 
Figura 3 - Grids sorteados sobre a imagem do PARNASI
 
Fonte: Elaborada pelo autor (screenshot) 
 
Para o gerenciamento dessa etapa da pesquisa, as atividades do processo foram 




Figura 4 - Diagrama do processo de coleta de dados. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
4.5 Coleta de dados 
 
4.4.1 Planejamento de voos 
 
Para o planejamento dos voos, a área de estudo foi dividida em dez setores (Figura 5) 
de acordo com a dificuldade de acesso ao local de decolagem. A dificuldade de acesso foi 
determinada por observação prévia das imagens do PARNASI por meio do Google Earth e 
extraindo as distâncias e nível de elevação entre os grids selecionados e os pontos de acesso, 
para que pudessem ficar o mais próximo possível da Estação de Pilotagem Remota (EPR) - 
local em que estavam dispostos os equipamentos e o veículo utilizados, de maneira que essa 
distância não ultrapassasse 2000 metros ou um tempo de voo maior que a autonomia de 




Figura 5 - Planejamento de voos no Google Earth. 
 
Fonte: Elaborada pelo autor (screenshot - Google Earth) 
 
Os grids selecionados para execução dos voos foram registrados em uma planilha 
eletrônica (MS Excel) contendo os atributos: data, hora inicial, hora final, setor, grid, status e 
observação. 
 
4.4.2 Captura das imagens 
 
Para a execução dos voos e captura das imagens os arquivos kml foram importados para 
o software de planejamento de voos - Dronedeploy (Figura 6). O Drodeploy foi utilizado no 
início da coleta, mas apresentou dificuldades em manter o voo acima do nível do solo - Above 
Ground Level (AGL) nos locais mais íngremes comprometendo a sobreposição das imagens. 
Isto ocorre porque o cálculo de elevação é feito tomando por base o local de decolagem ou 
takeoff (DroneDeploy, 2018). Dessa forma, diversas imagens capturadas nos locais com 
grandes diferenças de elevação apresentaram falhas ao serem processadas e tiveram que ser 




Figura 6 - Planejamento de voo utilizando Dronedeploy 
 
Fonte: Elaborada pelo autor (screenshot). 
 
Como alternativa, foi adquirida uma licença de uso do software UGcS que utiliza 
modelos digitais de elevação (DEM) para manter o drone na mesma altitude do solo - Ground 
Sample Distance (GSD) durante todo o voo (MANFREDA et al., 2018) facilitando a escolha 
do local da EPR e atendendo aos requisitos da ANAC. Foram realizados "merge" (ou junção) 
dos grids em que foi possível montar a EPR o mais próximo possível e o cálculo do UGcS 
indicava um tempo de voo dentro do limite de segurança (Figura 7). 
Figura 7 - Planejamento de voo utilizando UGcS - Perfil de elevação e merge de dois grids. 
 




4.4.3 Organização e armazenamento de arquivos 
 
Após a coleta, as fotos foram organizadas em pastas, nomeadas, respectivamente, com 
o número do grid e armazenadas na nuvem (Google Drive). Os dados da coleta foram 
registrados em uma planilha eletrônica (MS Excel) contendo os atributos: data da coleta, 
número do grid, setor, hora de início, hora do fim, tempo de voo, total de fotos, tamanho da 
pasta e observações. 
 
4.4.4 Processamento de imagens 
 
Nessa etapa as fotos foram processadas utilizando o software Agisoft Photoscan 1.4.3 
(licença temporária), de acordo com o seguinte fluxo de trabalho: Alinhar Fotos (precisão: 
média), Build Dense Cloud (qualidade: Elevada), Build DEM e Build Orthomosaic (surface: 
DEM). O padrão de referências geográficas utilizado foi o SIRGAS 2000/UTM zone 24S 
(EPSG::31984) em que as coordenadas das fotos foram convertidas. A escolha do Photoscan se 
deu por apresentar maior eficiência em relação a outros softwares, especialmente na geração do 
ortomosaico (UNGER et al., 2015), e ter sido utilizado em vários estudos (SINGH; FRAZIER, 
2018). 
Com a composição do ortomosaico concluída, o arquivo kml correspondente ao grid foi 
importado e feito o recorte do ortomosaico (Set Boundary Type/Outer Boundary) gerando uma 
imagem final para exportação do tipo “.tif” (Figura 8) para mapeamento. Os grids que 
apresentaram falhas como ortomosaico não gerado ou imcompleto, foram registrados na 
planilha e novamente selecionados para realização de uma nova coleta (Figura 4). 
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Figura 8 - Recorte do ortomosaico feito utilizando o Photoscan 
Fonte: Elaborada pelo autor (screenshot). 
 
4.4.5 Análise dos ortomosaico e mapeamento dos usos e cobertura da terra 
 
Os ortomosaicos foram analisados para identificar os usos da terra e classificados como 
Floresta, Cultivo, Desmatamento, Edificação, Mineração, Estrada, lixo, Represamento e Trilha. 
Em seguida, as classes foram mapeadas utilizando o software ArcGIS 9.3. Utilizando a 
ferramenta Feature Class do tipo linha para desenhar a classe trilha e do tipo polígono para as 








4.5 Análise de dados 
 
Na análise de dados o nível de impacto ambiental foi calculado considerando os usos da 
terra versus a declividade da área mapeada. Para tanto, foi atribuído um valor de peso para cada 
classe de uso da terra (Tabela 1).  
Tabela 1- Classes de uso da terra e respectivos pesos 
Id Classe Descrição Categoria 
0 Floresta Áreas de floresta ou onde nenhuma das 
outras classes foram identificadas 
0 
1 Cultivo Áreas de cultivo agrícola 3 
2 Desmatamento Desmatamentos e clareiras 3 
3 Edificação Urbanização do entorno do parque, torres de 
transmissão de energia e telecomunicações 
1 
4 Mineração Retirada de areia, pedra e argila 5 
5 Estrada Estradas de chão e rodovia federal 5 
6 Lixo Depósitos de lixo 2 
7 Represamento Diques e barragens 1 
8 Trilha Trilhas principais e secundárias 4 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
Os ortomosaicos gerados foram mesclados em um único shapefile utilizando a opção 
ArcGIS/Geoprocessing/Merge, convertido para o formato raster (dados matriciais) 
considerando o valor de peso atribuído para cada classe. Em sua forma mais simples, um raster 
consiste em uma matriz de células (ou pixels) organizadas em linhas e colunas (ou uma grade) 
onde cada célula contém um valor representando informações, como altura, temperatura, etc. 
Rasters podem ser fotografias aéreas digitais, imagens de satélites, imagens digitais ou até 
mesmo mapas digitalizados (ESRI, 2019). 
A partir das fotos georreferenciadas, coletadas pelo drone, foram gerados os Modelos 
3D (Figura 9a) de cada grid, em seguida os Modelos Digitais de Elevação (MDE) - Figura 9b, 
que consiste nas coordenadas x, y e z das imagens digitais (TAHAR, 2012) e, por fim, foram 













Figura 9 – Composição do raster de declividade 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
Os dados de declividade foram extraídos em medida percentual, utilizando a ferramenta 
Slope Spatial Analyst Tools e as informações obtidas foram classificadas de acordo com o 
modelo empírico sugerido por Ross (2011) cinco categorias, variando de muito fraca a muito 
forte (Tabela 2). 
Tabela 2 - Categorias de declividade 
Categoria Descrição Declividade (%) 
1 Muito fraco < 6% 
2 Fraco 6 -12% 
3 Médio 12 - 20% 
4 Forte 20 -30% 
5 Muito forte > 30% 
 
Fonte: Adaptada de Ross (2011) 
Para comparação dos dados das classes de uso e cobertura da terra e os dados das 
categorias de declividade, foi utilizada a ferramenta Raster Calculator. Foram considerados o 
valor máximo de peso atribuído para cada classe multiplicado pela quantidade de categorias de 
níveis de impacto ambiental. A classe Floresta com valor zero não foi considerada por não 
representar impacto antrópico mesmo em áreas declivosas. 
Em que: 
Valor 0 (zero) representa nenhum impacto ambiental; 
Valor máximo de peso = 5;  
 Categorias de declividade = 5. 
NIA = (𝑈 ∗ 𝐷)/25 
• NIA = Nível de Impacto Ambiental; 
• U = Dados das classes de uso e ocupação da terra do PARNASI; 
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• D = Dados de declividade da área mapeada. 
O algoritmo executou a expressão matemática simples sobre cada célula dos mapas 




5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 Mapeamento do uso e cobertura da terra do PARNASI 
 
O mapa de uso e cobertura da terra e o percentual de cada classe e área (em hectare) por 
classe estão apresentados na Figura 10 e Tabela 3, respectivamente. Os resultados demonstram 
que o maior percentual está atribuído a classe Floresta com 90,96% de cobertura da área de 
estudo, seguida pelas classes Cultivo (5,06%) e Desmatamento (2,45%] indicando que a maior 
parte da área pesquisada se encontra preservada. Observando a distribuição espacial das classes 
de uso e cobertura da terra, nota-se que a maioria das classes se encontra nas bordas dos limites 
do PARNASI, o que indica maior fragilidade dessas áreas e maior atenção nas ações de manejo. 
Figura 10 - Mapa de uso e cobertura da terra por classe 
 











Tabela 3 – Cálculo por classe de uso e cobertura da terra em percentual e área por hectare 
Classe Área (ha) Área % 
Floresta 72.000 90,96% 
Cultivo 4.004 5,06% 
Desmatamento 1.940 2,45% 
Edificação 91 0,12% 
Mineração 43 0,05% 
Estrada 642 0,81% 
Lixo 8 0,01% 
Represamento 196 0,25% 
Trilha 229 0,29% 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
5.2 Categorias de declividade 
 
O mapa de declividade e as categorias de elevação bem como os valores de declividade 
encontrados estão apresentados na Figura 11 e na Tabela 4, respectivamente. Os resultados 
demonstram que em 82,2% da área pesquisada foram encontrados níveis de declividade 
considerados entre muito fraco a médio, demonstrando, assim, que a área mapeada não possui 
níveis altos de declividade. 
Figura 11 – Mapa de declividade 
 






Tabela 4 – Percentuais de Declividade 
Categoria Elevação Declividade Categoria % 
1 < 6 % Muito fraco 34,4% 
2 6 - 12% Fraco 27,4% 
3 12 a 20% Médio 20,4% 
4 20 a 30% Forte 10,9% 
5 > 30% Muito forte 7,0% 
Fonte: Elaborada pelo autor - Adaptada de Ross (2011) 
Não foi possível identificar a distribuição geográfica das classes de uso e cobertura da 
terra de acordo com a declividade. Sugere-se a realização de novos estudos em que se julgue 
necessário tais resultados. 
 
5.3 Impacto Ambiental 
 
O mapa de impacto ambiental está apresentado na Figura 12 e as informações 
demonstradas na Tabela 5. Os resultados da álgebra de mapas estimaram que 92,45% das 
classes de uso se encontram em um nível considerado muito baixo de impacto ambiental o que 
indica que a variável declividade não influencia no uso e ocupação da terra do parque. 
Observando o mapa de impacto ambiental é possível identificar que algumas classes de uso e 
cobertura da terra com declividade consideradas Alto e Muito alto estão distribuídas nas bordas 



























Figura 12 – Mapa de impacto ambiental 
 
Fonte: Elaborada pelo autor 
 
 
Tabela 5 – Classificação dos níveis de impacto ambiental no PARNASI 
Valor Nível Nível % 
0.01 – 0.20 Muito baixo 92,45% 
0.21 – 0.40 Baixo 0,28% 
0.41 – 0.60 Médio 0,03% 
0.61 = 0.80 Alto 6,3% 
0.81 – 1.00 Muito alto 0,94% 






O drone utilizado permitiu a coleta dos dados georreferenciados (imagens) de uma 
extensa área (1.274 hectares), declivosa e de difícil acesso, em um relativo curto espaço de 
tempo (314 dias) e o mapeamento do uso e cobertura da terra no PARNASI. Embora se trate de 
um RPA de classe 2 – destinada ao entretenimento, a tecnologia embarcada nos sensores, 
atuadores e sistemas inteligentes de voo do drone, associados aos sistemas de planejamento e 
execução de missões destinadas à fotogrametria aérea, bem como, os SIGs utilizados, 
atenderam satisfatoriamente as propostas da pesquisa. 
A análise de dados permitiu concluir que todas as classes de uso e cobertura da terra, 
selecionadas a partir do plano de manejo da UC e de estudos realizados anteriormente, por meio 
de observação direta, continuam presentes no PARNASI. A metodologia proposta forneceu 
informações que permitiram mapear a distribuição espacial do uso e cobertura da terra e medir 
suas proporções, bem como estimar o nível de impacto ambiental por classe, correlacionando-
as à declividade do terreno. No entanto, embora trata-se de uma área declivosa, os resultados 
demonstraram que a variável declividade não é fator preponderante no uso e cobertura da terra 
na área do PARNASI. O mapeamento da distribuição espacial do uso e cobertura da terra 
demonstrou que a atenção para o planejamento da zona de amortecimento deve estar voltada 
para as áreas do entorno do parque. 
Nesse contexto, os resultados produziram informações que compõem um cenário 
importante, uma vez que possibilita vislumbrar a distribuição espacial do uso e cobertura da 
terra no PARNASI, e os indicadores servem como insumo para a gestão ao definir um plano de 
prioridade de suas ações. 
Assim, a utilização de um pequeno drone em conjunto com Tecnologias da Informação, 
demonstrou ser uma metodologia eficiente e barata na obtenção de informações que permitem 
apoiar a tomada de decisão dos gestores de áreas protegidas, na medida em que definam 
prioridades nas ações de monitoramento, fiscalização e recuperação das áreas impactadas, 
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